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Senhora Presidenta.

Tenho a honra de encaminhar e essa augusta Casa Legislativa. por rntermêdio de

Vossa Excelência, nos termos da Ler Orgânica do Município. em caráter de

URG,ÊNC;|NURGENTÍiSIMA. o incluso Projeto de Leique ÂUT0RIZA O Mt,NlCÍptO A
NÃo AJUTZAR ExEcuÇôEs FrscArs DE DÉBITos DE PEQtiENo vALoR,
CANCEL.AR E EXTINGT]IR DÉBITOS ALCANÇADOS PELA PRESCRIÇÃO,
FIRTUAR ACORDO EM PROCESSOS .{DMINI§TRATIVOS E JUDICIÂI§, E DÁ
OUTRAS PROVTDÊNCIAS.

Ao cumprimentá'los respeitosamente, submeto à apreciação dessa egrfuia
Câmara Municipal o anêxo Projeto de Lei que estabelece diretrizes para a soluçáo dos
persistentes problemas de inadimplência observados na receita pública, conferindo maior
eficiência e agilidade às açÕes de cobrança dos créditos pela Fazenda Munrcipal e
poupando recursos com o não pagamento de emolumentos e custas judiciais muitas vezes

superiores aos valores a serem recuperados

O Projeto ora apresentado autoriza a Procuradona do Municípro a não ajuizar, a
desistir ou a requerer a extinção de execuçÕes fiscars em curso, cujo crédito consolidado
seja igual ou inferior a 10 (dez) UFIRM's (Unidades Fiscais de Referência do Município) por

exercicio para dívidas de natureza tributána e nâo tributária, sem preluízo da manutenção
da sua cobrança no âmbito administrativo.

TamhÉm autoriza o Município a promover acordos judiciais e extrajudiciais em
processos administrativos e judiciais cujo valor da causa não exceda o valor de alçada dos
Juizados Especiais cla Fazenda Pública, nos termos da Lei Federal no 12.153. de 22 de
dezembro de 2009.

Permite, ainda, a utilizaçâo de meios alternativos de cobrança dos crêditos,
podendo, inclusive, independente de notificaçâo prévia. proceder o protesto extrajudicial da
Certidão da Divida Ativa - CDA e inscrever o nome do devedor em qualquer cadaslro
informativo de inadimplência, público ou privado, de proteção ao crédito.

Cumpre-nos enfatizar que essas medidas guardam estnta observânciâ aos
principios constitucionais da razoabilidade, proporcionalidade e economicidade.
fundamentos norteadores Lei de Responsabilidade Fiscal, dando cumprimento,
especialmente, ao disposto no inciso ll. parágrafo 30, artigo 14 da referida norma.

Tais iniciativas estâo sendo adotadas por outros entes federativos vez que a Ler

de Responsabilidade Fiscal respalda a Fazencla Pública a deixar de promovêr exectlÇõês
fsca is . e cancelar.créditps .de. baixa morüa.,aÉs 'sopesar, os ôous e 5ônus
cobrança de determin.Í"9?.Y1ü?§* 
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Tem, destarte, o condão de evitar a proposiçâo de açÕes antieconômicas e o
retardamento de processos que podem ser resolvidos mediante composição amigável, sem
ferir o interesse público e respeitando os princípios constitucionais da celeridade e da

economia processual

Considere-se ademais, conforme disposiçôes contidas no Aft 156, inciso V, do
Código Tributário Nacional, que a prescrição extingue o crédito fazendário, pelo que nâo

há que se falar de renúncia de receita já extinta, sendo obrigaçâo do enle público exclui-la
de seus cadastros.

Portanto. Senhora Presidente e Nobres Edis, convicto de que os ilustres
membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o necessário apoio a esta propositura,

solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa colaboração no seu encaminhamento, de
modo a colocá-la em tramitaçâo, em REGIME DE URGÊNCIA, tendo em vista a importância
da matêria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes pares protestos

cle elevado apreço e distinta consideraçâo. ao tempo em que renovo a manifesta vontede
de que o resperto, o sentído de colaboração e o contínuo diálogo permaneçem servindo de
alicerce para o bom desenvolvimento da parcela de causa pública qu6 nos compete.

Atenciosamente

Paulo Arrais
Municipal

Exma. Sra.
Vereadora Antônia Bessa Cavalcante
Presidente da Câmara Municipal de ltaitinga-CE
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PROJITO DE LEI N'J.\q/202I, DE Oó DE DEZEMBRO DH,2O2I.

AtrroRIzA o MtrNtcipro n NÃo AJUIzAR
nructiçôrs rrscArs DE DEBIToS DE

PEQI_rENO VALOR, CANCELAR E

EXTII{Gt-itlt DEBITO§ ALCAI\ÇAI}OS PELA
rRescntçÃo, FIRMAR AcoRDo EM
PROCESSOS ADMINISTRÂTIVOS E

JITDICIAIS, E DÁ ourRAs t RovlnÊNCtAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAITINGA - Estado do Ceará" no uso de suas

atribuições legais que lhe sâo conferidas pla Constituição Federal e [-ei Orgânica do

Município dc ltaitinga. submete à apreciaçâo e delihtrração da Câmara Municipal de ltaitinga

o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1". A Procuradoria rlo Município t-rca autorizada a nâo ajuizar ações ou

execuçÕes hscais de débitos tributários e nâo tributiirios cujos valores consolidados que sejam

iguais ou int'eriores a l0 (dez) tIFIRM's (Unidades Fiscais de Referência do Município). sem

prejuízo da manutençào da sua cobrança no âmbito administrativo. respeitados enr qualquer

cilso os princípios da irrenunciabilidade hscal. da economicidade e da eticiência.

s\ lo. O valor consolidado a que se retbre o caput e o resultante da atualização do

respectivo debito originário, somado aos juros. multa de mora e demais encargos previstos em

lei ou contrato, vencidos até a data da apuraçâo.

§ 2". Na hipotese tle existência de vários debitos de um mesmo devedor inferiores

aos limites tixados no caput que. consolidados por identilicação de inscriçâo cadastral na

Dívida Ativa. superarem os referidos limites. devení ser ajuizada uma única execuçào Íiscal.
observado o prazo prcscricional.

§ 3'. Fica ressalvada a possibilidade de propositura tle ação judicial cabível nas

hipóteses de valores consolidados inferiores ao lirnite estabelecido no caput deste artigo. a

criterio do Procurador do Município.

§ 4o. Se o sujeito passivo possuir contra si 02 (duas) ou mais execuções fiscais. cujo
somatório das respectivas CDA's seja igual ou superior ao limite estabelecido no caput do
presente artigo. deverá ser procedida a reunião das execuções Íiscais. nos terrnos da l.ei
Federal n'6.830/80 (Lei de Execução Fiscal).

§ 5'. Se o sujeito passivo possuir mais de 0l (um) débito inscrito em dÍvida atira.
sem propositura das respectivas demandas judiciais. del'erá seÍ proposta uma única execução
liscgl. ppqrefta{a çom tantos qítulos"qrynqos.haia e;n lorye,do.devedor. . . prÊi,.rra fiunfripat.
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Art. 2'. Fica autorizada a desistência e/ou extinçâo das execuções fiscais relativas

aos débitos que nâo atingirem o limite tixado no Art. l' desta lei. independentcmcnte do

pagamento de honorários advocaticios pelo devedor.

Panlgrafo unico. Na hipótese de os debitos referidos no caput. relativos ao mesmo

tlevedor, superarem. somados. o valor ora fixado. cumprir-se-á a regra do art. 28 da Lei

Federal n'6.830/80 {Lei de Execuçâo Fiscal). observado sempre o praz-o prescricinnal.

Art. 3o. Excluem-se das disposições do Art. 2o desta lei:

I - os tlébitos otrieto de execuçôes fiscais embargadas. salvo se o executado

manifestar em Juízo sua concordância com a extinçâo do ltito sem quaisquer ônus para o

Município de ltaitingal

Il - os débitos objeto de decisões judiciais já transitadas em julgado.

Art. 4o. Fica a Secretaria Municipal de Finanças desobrigada a emitir e encaminhar

as ['ertidôcs tlc Dívida Ativa à Procuradoria do Municipio para ajuizamento da Hxecuçào

Fiscal quando as informaçires de nome. CPF, CEP e endereço do titular no cadastro não

estiverem completas.

Art. 5o. Fica autorizado. nos termos do inciso II do § 3o do an. 14 da Lei

Complementar n" l0l. de ül de maio de 2000. o cancelamento dos débitos de qualquer

naturezá e origem, inscritos ou nâo em divida ativa. vencidos há mais de 04 (quatro) anos.

quc. em relaçâo a cada contribuinte ou dcveder e computadas todas as obrigaçÕes tribuüirias

ou contratuais e resJrcctivos acessórios. de sua responsabilidade. seiam de valor iú-erior a l0
(dez) UFIRM's (Unidades Fiscais de Referência do Municipio).

Parágrafo único. Caberá à Secretâria Municipal de Finanças adotar as medidas

administrativas para excluir dos cadasuos. arquivos ou registros. os créditos corespondentes
aos débitos cancelados nos termos d{r "câput" deste artigo. et-etuando os registros conkibeis

que se fizerem necessários.

Art 6n. Fica autorizarlo o pedido de suspensão do cunio cla execução como taculta o

^rt. 
40 da Lci Fcdcral n' (r.810/80. pclu prazrr rle I (um) ano. enquanto não localizado o

devedor ou não encontrados hens que possam garantir a execução, retornando e tramiurçâo da

execuçâo caso novos dados sejam obtidos.

§ l'. () pedido de suspensâo previsto no caput. s()menle ocorrerá depois de esgotados

todos os meios de localização do devedor ou dc bens que gamntiln a crecuçâo.

§ 2". No pedido constará que. decorrido o prazo de até 0l (um) ano da suspensâo.
seja abeno vista aos Autos para o representante judiciat da Fazenda Púhtica se manifestar. nos
tennos do § 1". do Art. 40. da l.ei no 6830180.
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